
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 322, DE 2013 

Inclui dispositivo no art. 5º da Lei nº 5.662, de 21 de 
junho de 1971, que enquadra o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico na categoria de empresa 
pública e dá outras providências, para condicionar seus 
financiamentos para a aquisição de máquinas e 
equipamentos agrícolas à geração de emprego e renda 
para as trabalhadoras e os trabalhadores rurais.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 5.662, de 21 de junho de 1971, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o parágrafo único para § 1º: 

“Art. 5º....................................................................................................
..................................................................................................................... 

§ 1º As operações referidas neste artigo poderão formalizar-se no 
exterior, quando necessário, para o que fica a empresa pública Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES autorizada a  
constituir subsidiárias no exterior e a aceitar  as cláusulas usuais em 
contratos internacionais, entre elas a de arbitramento. 

§ 2º Nas operações para o financiamento de máquinas e 
equipamentos agrícolas, o BNDES deve condicionar o financiamento à 
geração de emprego e renda para as trabalhadoras e os trabalhadores rurais 
que perderem seus empregos em razão da mecanização e da automação 
(NR).”  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O projeto ora proposto visa evitar que os recursos subsidiados do BNDES 
sejam utilizados em prejuízo dos trabalhadores rurais com a mecanização e a automação. 

Por quase trinta anos após sua criação, em 1952, a atuação do BNDES no 
apoio ao agronegócio mostrou-se bastante tímida, cabendo apenas ao Banco do Brasil a 
responsabilidade de suporte financeiro em condições favoráveis. A partir da década de 
80, com a responsabilidade de executar o Proálcool, seu papel começa a ser relevante no 
setor. Na década seguinte, o BNDES consolida essa tendência, destacando-se o apoio à 
indústria de proteína animal. Ao longo dos anos 2000, houve o fortalecimento do apoio às 
cooperativas agroindustriais e à internacionalização de grandes empresas brasileiras. 

  
Pode-se argumentar que tais operações são fundamentais para o 

desenvolvimento do País, tornando os fatores de produção mais eficientes. Todavia, 
devemos observar que os programas, financiamentos e empréstimos do BNDES são 
efetuados com recursos do Tesouro Nacional e de contribuições parafiscais dos 
trabalhadores, nomeadamente do Fundo de Amparo ao Trabalhador.  

Cabe também esclarecer que o presente projeto de lei não fere o art. 84 e 
nem o § 1º do art. 61 da Constituição Federal, que trata das competências e das 
iniciativas privativas da Presidenta da República, visto que não se trata de comando legal 
para tratar das rotinas e procedimentos do BNDES, vale dizer, da organização e 
funcionamento de sua administração, mas para estabelecer lei geral da União da qual 
cabe também ao Congresso Nacional tomar a iniciativa, além de votar as iniciativas dos 
outros Poderes da República.  

Dessa forma, solicito o apoio dos meus ilustres pares a essa iniciativa para 
gerar desenvolvimento com mais igualdade de renda.  

Sala das Sessões, 

Senadora ANA RITA  
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI No 5.662, DE 21 DE JUNHO DE 1971 

 

Enquadra o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico (BNDE) na
categoria de empresa pública, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art . 1º 
........................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................

..... 

Art . 5º A empresa pública Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE) 
poderá efetuar todas as operações bancárias necessárias à realização do 
desenvolvimento da economia nacional, nos setores e com as limitações consignadas no 
seu Orçamento de Investimentos, observado o disposto no artigo 189 do Decreto-lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967.  

Parágrafo único. As operações referidas neste artigo poderão formalizar-se no exterior, 
quando necessário, para o que fica a empresa pública Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES autorizada a constituir subsidiárias no 
exterior e a aceitar as cláusulas usuais em contratos internacionais, entre elas a de 
arbitramento. (Redação dada pela Lei nº 11.786, de 2008) 

Art . 6º 
............................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................

......  

 
 



 4
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1998 

 
Título IV  

Da Organização dos Poderes  
Capítulo I  

Do Poder Legislativo  
Seção VIII  

Do Processo Legislativo  
Subseção III  

Das Leis  
 
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.  
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  
II - disponham sobre:  
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração;  
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;  
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria;  
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas 
gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios;  
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o 
disposto no art. 84, VI;  
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.  
§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados 
de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído 
pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores 
de cada um deles.  
Art. 62. 
................................................................................................................................................
............................... 
................................................................................................................................................
........................................... 
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Capítulo II  

Do Poder Executivo  
Seção II  

Das Atribuições do Presidente da República  
 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;  

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração 
federal;  

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;  

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução;  

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  

VI - dispor, mediante decreto, sobre:  

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento 
de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 
diplomáticos;  

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional;  

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  

X - decretar e executar a intervenção federal;  

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 
abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;  

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 
instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para 
os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-Geral 
da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando 
determinado em lei;  
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XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas da 
União;  

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o Advogado-
Geral da União;  

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;  

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional;  

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 
Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, 
nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;  

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;  

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;  

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 
transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição;  

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após a 
abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;  

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;  

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;  

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.  

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições mencionadas 
nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da 
República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites traçados nas 
respectivas delegações.  

 
 
(Às Comissões de Assuntos Econômicos; de Assuntos Sociais; e de Agricultura e 
Reforma Agrária, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, de 09/08/2013. 
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